Protocolo Unico de Prevengao, Protegdo e Enfrentamento da Violéncia contra a

Mulher nas Universidades Publicas Brasileiras

1. Principios

Este protocolo tem como base:

A dignidade da pessoa humana (art. 1°, Ill da CF/88).

A igualdade de género/raga (art. 5°, | da CF/88).

A Lei Maria da Penha (Lei n°® 11.340/2006).

A Lei n° 14.540/2023, Institui o Programa de Prevencao e Enfrentamento ao
Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e a Violéncia
Sexual no ambito da administragédo publica, direta e indireta, federal, estadual,
distrital e municipal.

A Lei n® 14.457/2022, que institui medidas para promogao da igualdade de
género/raga e enfrentamento da violéncia contra a mulher no ambiente de
trabalho e estudo.

O Decreto n° 12.122/2024, que institui o Programa Federal de Prevengado ao
Enfrentamento do assédio e da discriminagao.

A Convengao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra
a Mulher (Convencéao de Belém do Para).

Respeitando a autonomia administrativa de cada instituig&o.

2. Objetivos

Proteger mulheres em situagao de violéncia nas universidades.

Prevenir situagdes de assédio, abuso ou violéncia de género/racga.
Coibir praticas discriminatorias e punir agressores conforme a lei.
Garantir acolhimento integral as vitimas, respeitando suas necessidades
emocionais, psicologicas, sociais e juridicas.

3. Estrutura do Protocolo

3.1 Acolhimento das vitimas

Criagdo de Nucleos de Acolhimento e Protegdo a Mulher em todas as
universidades, com equipe multidisciplinar (psicologia, servigo social,
assessoria juridica).

Atendimento sigiloso, humanizado e com prioridade absoluta a escuta
qualificada da vitima.

Garantia de encaminhamento imediato para medidas protetivas previstas na Lei
Maria da Penha.

Garantia de tranferéncia entre as universidades para aqueles vitima de
violéncia.

Garantir as pessoas denunciantes o sigilo de dados pessoais e a protegao
contra outras agoes praticadas em retaliacdo ao exercicio do direito de relatar.
criar comités de enfrentamento a violéncia de género.

3.2 Ouvidoria Feminina

Cada universidade devera instituir uma Ouvidoria Feminina, autbnoma e
independente, que atue em parceria com a ouvidoria geral, mas com foco
especifico em violéncia de género/raca.

A ouvidoria devera ter profissionais mulheres capacitadas, garantindo
acolhimento livre de revitimizagao.

3.3 Prevengao



A) Agdo anual contra assédio, violéncia sexual e discriminagdo de
género/raga, voltadas a toda a comunidade universitaria.

B) Instituicdo da semana enfrentamento a violéncia contra as mulheres.

C) Implantagdo nde disciplinas obrigatérias sobre igualdade de
género/racga, direitos das mulheres e combate a
violéncia nos curriculos de todos os cursos de graduagao e pos graduagéo.

D) Plano de formagédo obrigatéria e continua de professores, técnicos,
gestores e liderangas estudantis sobre protocolos de prevengéo, acolhimento e
enfrentamento da violéncia de género/raga.

E) Ampla divulgagao dos canais e denuncia.

3.4 Denlincia e Investigagao

o Criagao de canais acessiveis, seguros e andnimos para denuncias de
assédio e violéncia.

e Estabelecimento de protocolos claros de investigacdo, com prazos
definidos e garantia de transparéncia.

o Adocdo de medidas cautelares imediatas para afastar denunciados de fungoes
de risco ou contato com a vitima.

3.5 Responsabilizagdo dos agressores

e Cumprimento rigoroso da legislagdo vigente, incluindo instauragéo de
Processos Administrativos Disciplinares (PADs).

o Encaminhamento obrigatorio as autoridades policiais e ao Ministério
Publico, sempre que configurado crime.

o Aplicacao de sangdes previstas em lei: adverténcia, suspensao, demissao ou
cassacao de aposentadoria.

e Tolerancia zero com agressores: assegurar que nao haja impunidade.

Acoes necessarias para a erradicagao da violéncia de género nas Universidades:

o Promover a equidade de género, fortalecer a participagao das mulheres:
promover e incentivar a sua participagdo em todos os espagos de deciséo e
liderancga, promovendo a igualdade de oportunidades estabelecendo metas de
equiparacao de representatividade.

e Criar um programa de incentivo para fortalecer a lideranca das mulheres.

e Promover e desenvolver pesquisas no tema, campanhas de sobre a tematica
da violéncia de género, com foco na desconstrucéo de esteredtipos e na
promocao de relagdes respeitosas;

e Monitorar e avaliar: monitorar e avaliar as politicas e agdes implementadas,
com o objetivo de aprimorar continuamente o enfrentamento a violéncia de
género, garantindo, a partir da ANDIFES e ABRUEM o compartilhamento de
boas praticas.



Implantagéo, no ambito de cada instituigdo, um Observatério de igualdade de
Género, com énfase na construgao de indicadores que servirao como ferramenta
de suporte a formulagédo, monitoramento e avaliagcao das agdes a serem
implementadas, e que também subsidiardo o Relatério Anual Socioeconémico
da Mulher (RAZEAM), no &mbito do Ministério da Mulher.

Criar Plano de governanga com a participagdao do MEC e MM ANDIFES
ABRUEM para anualmente observar os avangos a que se propde esse
protocolo.

Criar Plano de 5 anos de implantagéo do protocolo Unico de prevengao e
enfrentamento a violéncia contra as mulheres nas Universidades publicas
brasileiras.



